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DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDAS DIVERSAS (DOD-D)

COMPRA DIRETA

 

ATENÇÃO: Somente utilizar esse modelo de DOD-D para as aquisições e serviços cujos valores não
ultrapassem o limite estabelecido no artigo 24, incisos I e II da Lei 8.666/1993, alterado pelo Decreto 9.412, de
18/06/2018, atualmente correspondentes a R$ 33.000,00 e R$ 17.600,00 , respectivamente.

 

DATA: 1º/9/2020

 

UNIDADE REQUISITANTE: ASSESSORIA DA ESCOLA JUDICIAL

Responsável pela requisição: Fernanda dos Reis Lisboa

Telefone/ramal para contato: Ramal 1026

 

DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO (SERVIÇOS e/ou MATERIAIS/EQUIPAMENTOS) COM
SUAS ESPECIFICAÇÕES:

Contratação da empresa MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS LTDA., (JML), 
para ministrar o curso “Compliance, integridade e Lei anticorrupção”, pela metodologia de Ensino à
Distância, com carga horária de 18 horas aula, a se realizar no período de 5 a 30/10 , destinado a 36
servidores da Área Admnistrativa deste E.Tribunal, conforme Plano de Ação Formativa (PAF), ora anexado,
bem como a proposta da empresa.

Planos orçamentários: Capacitação de Recursos Humanos

 

CONTRATAÇÃO URGENTE ou EMERGENCIAL? (x NÃO ( ) SIM. Se sim, justificar:

DATA DESEJÁVEL PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS: 5/10/2020

 

JÁ FORAM REALIZADAS CONTRATAÇÕES ANTERIORES PARA O MESMO OBJETO:

(X) NÃO ( ) SIM. Se sim, houve alguma ocorrência que afetou a qualidade dos serviços/fornecimento?

Este documento foi assinado por: [FERNANDA DOS REIS LISBOA]

Documento juntado por fbabini - FERNANDA DOS REIS LISBOA
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JUSTIFICATIVA PARA A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E OS OBJETIVOS A SEREM
ALCANÇADOS:

Em “tempos de combate à corrupção”, cresce a pressão da sociedade para que os órgãos da
administração pública ofereçam respostas para aumentar a transparência pública e para robustecer a sua
governança interna contra atos ímprobos de seus funcionários. Em resposta, em um ambiente de
escassez de recursos – muito em vista da Emenda Constitucional do Teto de Gastos –, a administração
tem sido tentada a ampliar os seus controles e burocracias, a potencialmente aumentar a ineficiência das
entregas e da prestação de serviços à sociedade. Fato é que a solução para tal armadilha perpassa –
sempre – pela profissionalização da gestão. Combater a corrupção é papel de toda a organização, em
todos os seus níveis. Os praticantes dos mais diversos atos administrativos hão de ter o conhecimento e o
ferramental necessário para, sem engessar a administração, produzir resultados sem desguarnecer os
controles preventivos contra as fraudes. Recentemente vieram à tona do dia-a-dia administrativo algumas
peças-chave no controle e prevenção contra a corrupção: A Lei 12.846/2013, O Decreto 9.203/2017 e a
Portaria-CGU 1.089/2018 – os chamados “Lei Anticorrupção”, “Decreto da Governança” e “Portaria da
Integridade”. Afora conceitos cada vez mais presentes como o Compliande, a Gestão da ética, o Due
Diligence e a Gestão de riscos, dentre tantos outros. A questão a se torna ainda mais desafiadora em
tempos de reclusão e quarentena em face da novíssima crise mundial deflagrada pela pandemia do
coronavírus.

Ao final do curso o aluno deverá ser capaz de:

Reconhecer e aplicar os principais conceitos e práticas para a construção e implementação de programas
de compliance, integridade e prevenção contra a corrupção no ambiente organizacional;

Identificar os fundamentos da responsabilização na administração pública, contextualizando-os com os
deveres de aplicar as boas práticas de governança, compliance e integridade;

Reconhecer e empregar a Lei Anticorrupção como uma ferramenta para o fortalecimento da integridade
organizacional;

Identificar as melhores práticas para diminuir a chance de erros e desvios em qualquer nível da
organização, a impactar nos resultados organizacionais;

Reconhecer e interpretar os princípios de governança corporativa, liderança e de integridade pública e
gestão da ética, contextualizando tais práticas administrativas com o dia-a-dia de trabalho;

Reconhecer e aplicar, no cotidiano, os conceitos internacionalmente reconhecidos no combate à fraude e
à corrupção.

 

 Trata-se de objeto singular, em razão de sua complexidade que demandaSingularidade do objeto:
especialização do profissional que irá atendê-lo com garantia de eficiência no atendimento ao objeto.

 

Notória Especialização: O presente curso EAD, oferecido pela JML, oferece uma resposta a essas
questões. Trata-se de uma contextualização entre essas melhores práticas administrativas e o que se
exige dos gestores em conhece-las e aplicá-las, inclusive sob a lógica da teoria de responsabilização.
Pretende-se, em uma abordagem moderna à distância, com videoaulas, material de estudo e exercícios,
apresentar um conjunto estruturado de medidas institucionais voltadas para a prevenção, detecção,
punição e remediação de fraudes e atos de corrupção, em apoio à boa governança corporativa. É uma
oportunidade para aprender e construir, à distância, de forma contextualizada, os principais conceitos e
procedimentos necessários para a construção de programas de compliance e integridade, bem como as
principais ferramentas administrativas no combate à corrupção.

Para tanto, o professor Rafael Jardim possui ampla expertise no assunto. É Auditor Fiscal de controle
Externo, sendo o atual Secretário de Fiscalização da Fazenda Nacional do TCU. Além disso, é Coautor
dos livros “Obras Públicas: comentários à jurisprudência do TCU” – 4ª Edição, “O RDC e a Contratação
Integrada na prática” , “Lei Anticorrupção e Temas de Compliance” e “O Controle da Administração
Pública na Era Digital”.
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PREVISÃO DE CUSTOS:

(dezoito miçl reais), conforme proposta da empresa.Valor: R$ 18.000,00 

 

NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA? Não se aplica.

(x) Não ( ) Sim. Se sim, indicar local para entrega e prazo máximo para apresentação

8.1 No caso de amostra, é necessário definir OBJETIVAMENTE os critérios de análise para aceitação,
além das especificações.

8.2 Caso o objeto tenha grandes proporções, poderá ser encaminhado exemplar menor do objeto?

(x) Não ( ) Sim. Se sim, qual o tamanho mínimo?

8.3 Caso a amostra seja aprovada, a unidade poderá ser descontada do quantitativo a ser adquirido? ( )
Não ( ) Sim

8.4 é prevista marca de referência?

(x) Não ( ) Sim. Se sim, a amostra será dispensada caso seja proposta a marca de referência? ( ) Sim ( )
Não

8.5 é exigida marca específica?

(x) Não ( ) Sim. Se sim, a indicação de marca deve ser respaldada de justificativa robusta, como
manutenção de padrão já existente, compatibilidade, garantia de equipamentos. Justificativa:

 

PRAZO DE EXECUÇÃO / LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU PARA O
FORNECIMENTO DO OBJETO

21 e maio de 2020

Horário: das 11h às 12h

Local: Live  pelo canal do YouTube da Ejud.

 

 

 

GARANTIA MÍNIMA PARA OS SERVIÇOS E PEÇAS (SE COUBER) / OBJETO: Não se aplica.
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HÁ CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE A SEREM OBSERVADOS?

( ) SIM (x) NÃO

 

HÁ ARQUIVOS COMO FOTOS, PROJETOS, CROQUIS QUE PODEM SER DISPONIBILIZADOS
AOS INTERESSADOS?

( ) SIM (x) NÃO

Se sim, anexar

 

HÁ NECESSIDADE DE VISTORIA/VISITA TÉCNICA?

( ) SIM (x) NÃO

Se sim, indicar nomes dos responsáveis para agendamento e telefone para contato

 

HÁ PREVISÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA?

( ) SIM (x) NÃO

Se sim, indicar quais normas

 

SERÁ EXIGIDA DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA como material técnico ilustrativo, manual, laudo,
certificação como ABNT,   ?AS BUILT

( ) SIM (x) NÃO

Se sim, indicar qual documentação

 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

Não se aplica.

 

OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES



Instruem este pedido: Plano de Ação Formativa (PAF) e proposta da empresa.

Contato: Telefone [41] 3595.9993

fernanda.slominski@jmlgrupo.com.br

 

 


